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Recife, 15 de agosto de 2025.

Manifestação GJUR/GGLIC/SEAL/SEPLAG n° 64/2025

Ref.: Recurso Administrativo. Processo Licitatório
nº 014/2025. Pregão Eletrônico nº 013/2025 -
GC001. Pelo indeferimento.

Trata-se de Recurso Administrativo apresentado pela empresa MATA PRAGAS
CONTROLE DE PRAGAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.119.310/0001-79, no âmbito
do Pregão Eletrônico nº 013/2025, Processo Licitatório n°.014/2025, cujo objeto é o
“Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para contratação de empresa
especializada em serviços de engenharia agronômica no controle de pragas e vetores urbanos,
01 (um) lote com 05 (cinco) itens, para atender às necessidades dos prédios e áreas públicas
administradas pela Secretaria de Assistência Social e Combate à Fome.”, sob a coordenação
do Pregoeiro do Grupo de Contratação 001 - SEPLAG.

Em sede de admissibilidade recursal, nos termos do art. 165, §1°, inciso I, da Lei nº
14.133/2021 e do instrumento convocatório, vê-se que a peça apresentada pela aludida
recorrente obedeceu aos requisitos objetivos e subjetivos para o seu conhecimento.

Instrui o processo a manifestação do Pregoeiro, em anexo, pelo não provimento da
peça recursal.

1. DAS RAZÕES E DA ANÁLISE DO MÉRITO

A empresa MATA PRAGAS CONTROLE DE PRAGAS LTDA., ora recorrente,
manifestou-se contra a decisão do Pregoeiro que declarou vencedora a licitante SECO
AMBIENTAL, SERVIÇOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA., sob o argumento de que a
referida empresa não atendeu às exigências de habilitação dispostas em edital.

Em outras palavras, afirma que a recorrida não apresentou os documentos
referentes aos Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) assinados pelo responsável
técnico. Esses documentos referem-se ao plano de aplicação e diluição de produtos,
procedimentos em caso de acidentes, derramamentos ou intoxicação, manuseio e transporte
seguro e inutilização e destinação final de embalagens.



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LICITAÇÕES
GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÃO

2

Continua sua peça, afirmando que a proposta apresentada pela recorrida é
inexequível porque os preços unitários dos itens ofertados apresentam variações superiores a
50% do estimado pela Administração Pública, descumprindo a regra editalícia. Aduz que em
relação aos preços estimados, os valores da proposta tiveram variações entre 81,95% a
91,19%.

Declara que o Pregoeiro solicitou a realização de diligência para fins de comprovação
da exequibilidade da proposta da recorrida, o que comprovaria o descumprimento por parte
da licitante vencedora.

Segue alegando que a recorrida apresentou valores unitários fixos de R$ 0,06/m² e
R$ 0,07/m² para os serviços contratados, com cobertura de todas as aplicações previstas (4x
por item) em mais de 99 mil m² e que o valor final de R$ 122.983,10 não cobre
adequadamente os custos de deslocamento, armazenamento, mão de obra efetiva, insumos e
logística de descarte, havendo evidente distorção de custos reais x valores cotados, violando
os princípios da vantajosidade e da execução regular do contrato, nos termos do art. 59, §1º
da Lei 14.133/2021.

Por fim, requer a reforma da decisão que declarou vencedora a empresa SECO
AMBIENTAL, SERVIÇOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA., promovendo-se a sua
desclassificação, por não apresentar a documentação necessária para a habilitação técnica e
regularidade operacional.

Ciente dos autos, das razões recursais e da manifestação do Pregoeiro, passemos,
então, à análise do mérito recursal e à fundamentação deste presente opinativo.

Pois bem.

Em primeiro lugar, cumpre informar que as decisões tomadas no contexto deste
processo licitatório estão em perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido
observados os princípios que norteiam a Administração Pública, em especial os princípios da
isonomia e da vinculação ao Edital.

No que concerne a aceitabilidade da proposta, a Administração determinou
objetivamente no subitem 6.1.1.2.13.5 do Termo de Referência que a licitante deveria
comprovar a aptidão para atender ao objeto do certame, por meio de apresentação de POP
(Procedimento Operacional Padrão),conforme Art. 12 da Resolução RDC Nº 622, de 9 de
marçode 2022 – ANVISA).
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Ocorre que a empresa recorrida apresentou na Plataforma Licitar Digital documentos
contendo todas as informações requeridas acerca do Procedimento Operacional Padrão (POPs)
devidamente assinado, incluindo o plano de aplicação e diluição de produtos, procedimentos
em caso de acidentes, derramamentos ou intoxicação, manuseio e transporte seguro, bem
como inutilização e destinação final de embalagens, atendendo integralmente ao requisito
editalício.

Em relação à exequibilidade da proposta, é importante ressaltar que o legislador
adotou um critério amplo, conforme estabelecido no art. 59, inciso III, da Lei de Licitações n°
14.133/21. Isso significa que não são inflexíveis ou absolutos.

A lei não estabelece um parâmetro objetivo, sendo certo que deverá ser concedida
ao licitante participante do certame, a oportunidade para demonstrar que aquela proposta,
inicialmente considerada inexequível, poderá se converter em exequível, dada a realidade, os
custos e o lucro lícito projetado conforme disposto no § 2º do artigo 59, da Lei 14.133/21.

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
(...)
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso
IV do caput deste artigo.”

A respeito do assunto, é pertinente destacar os ensinamentos de Marçal Justen Filho:

“Não se afigura defensável, porém transformar em absoluta, a presunção de
inexiquibilidade. Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível,
não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentála. É inviável
proibir o Estado de realizar a contratação mais vantajosa.
A questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da exequibilidade ao
particular. Essa comprovação poderá fazer-se em face da própria
Administração, pleiteando-se a realização de diligência para tanto.
(...)
Subordinar o direito do licitante à prévia impugnação ao orçamento apresentado é violar
o princípio da isonomia. Todos os demais licitantes estariam advertidos que um outro
concorrente irá formular proposta de valor mais reduzido. Estaria comprometida a
igualdade dos participantes. Por outro lado, seria um despropósito imaginar que a
omissão ou silêncio dos licitantes tornaria válido orçamento excessivo ou desvinculado
da realidade econômica. Por tais motivos, reputa-se cabível que o particular,
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ainda que não impugne o valor orçado, defenda a validade de proposta de
valorreduzido, mas que seja exequível.”

Isso significa que a licitante que tem seu preço questionado, pode e tem o direito de
demonstrar a exequibilidade da proposta ofertada.

A analise da documentação apresentada pela recorrida revelou que a planilha de
composição de custo contempla todos os insumos e encargos necessários à execução dos
serviços, bem como notas fiscais e orçamentos de fornecedores, evidenciando a
compatibilidade dos preços praticados com o mercado. Também foram apresentados
contratos e atestados técnicos que demonstram capacidade operacional e experiência na
execução de objetos semelhantes.

Dessa forma, ficou demonstrado que os valores propostos são adequados para a
execução completa do objeto licitado, cumprindo o princípio da vantajosidade sem
comprometer a regularidade contratual. Com base no exposto, conclui-se que não foi
identificado nenhum obstáculo em relação à capacidade do licitante. Portanto, recomenda-se
a manutenção da habilitação e classificação no certame da recorrida.

2. DA CONCLUSÃO

Desta feita, a Gerência Jurídica de Licitações, da Gerência Geral de Licitações,
entende incólume a decisão proferida pelo Pregoeiro que habilitou e classificou a empresa
SECO AMBIENTAL, SERVIÇOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA., no Processo
Licitatório n°014/2025 - Pregão Eletrônico nº 013/2025 - GC001.

É o parecer, s.m.j.

Tarsila Saavedra Buarque
Gestora Jurídica de Licitações
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Decisão da Autoridade Competente
 
 
 
Decisão do Secretário Executivo de Administração e Licitações, conforme competência expressa
na Portaria nº 01/2025 de 14 de janeiro de 2025, em conjunto com a Portaria nº 52, de 15 de
janeiro de 2025, com fundamento no art. 165, § 2°, da Lei n°. 14.133/2021, nos autos do
Processo Licitatório nº 014/2025 – Pregão Eletrônico nº 013/2025 - GC001, cujo objeto
o Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para contratação de empresa
especializada em serviços de engenharia agronômica no controle de pragas e vetores urbanos,
01 (um) lote com 05 (cinco) itens, para atender às necessidades dos prédios e áreas públicas
administradas pela Secretaria de Assistência Social e Combate à Fome, lotado no Grupo de
Contratação 001 - SEPLAG.
 
À vista da apreciação deste signatário aos termos recursais, à MANIFESTAÇÃO
GJUR/GGLIC/SEAL/SEPLAG Nº 64/2025, bem como a lavra proferida pelo Pregoeiro lotado no
GC 001, partes integrantes desta deliberação;
DECIDO:
 
CONHECER do recurso administrativo interposto pela empresa MATA PRAGAS CONTROLE DE
PRAGAS LTDA. , inscrita no CNPJ sob nº º 07.119.310/0001-79,em razão do cumprimento aos
pressupostos objetivos de admissibilidade e, pari passu, a par da análise do mérito disposto,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, permanecendo incólume a decisão do Pregoeiro que habilitou e
classificou a empresa SECO AMBIENTAL, SERVIÇOS, PESQUISAS E CONSTRUTORA LTDA. ,
nos autos do Processo Licitatório nº 014/2025 – Pregão Eletrônico nº 013/2025 -
GC001.
 
 
Dê-se ciência aos licitantes.
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ANDRÉ MEDEIROS DE BRITO

Secretário Executivo de Administração e Licitações
 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ MEDEIROS DE BRITO,
Secretário Executivo de Administração e Licitações, em 15/08/2025, às
15:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.recife.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 5858255 e o código CRC 21D929DE.
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